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STJ segue STF ereconheceincidéncia de | Pl sobre carroimportado

O Imposto sobre Produtos Industrializados (1PI) incide naimportacéo de veiculo por pessoa fisica para
uso préprio. Esse entendimento foi adotado pela 12 Turmado Superior Tribunal de Justica, para se
adequar a recente posicionamento do Supremo Tribunal Federal, tomado em repercusséo geral. A
jurisprudéncia do STJ era em sentido contrario.

Em fevereiro deste ano, o STF decidiu que “incide o Imposto de Produtos Industrializados na
importacdo de veiculo automotor por pessoa natural, ainda que ndo desempenhe atividade empresarial e
o faga para uso proprio” (Recurso Extraordinério 723.651).

Depois disso, a Unido interpds agravo regimental contra decisdo monocrética da ministra Regina Helena
Costa. Com base no Recurso Especial 1.396.488, julgado sob o rito dos recursos repetitivos, a ministra
reconheceu a ndo incidénciado I Pl sobre veiculo importado para uso préprio, “tendo em vista que o fato
gerador do referido tributo € a operacéo de natureza mercantil ou assemelhada e, ainda, por aplicacéo do
principio da ndo cumulatividade” .

Embora tenha tomado conhecimento do acordéo do STF, arelatora verificou que néo tinha sido
alcangado o quérum para a modulacdo (restricéo ou estabel ecimento de prazo para eficacia do teor do
julgado) dos efeitos daquela decisao.

Contudo, o ministro Gurgel de Faria, relator para o acordéo, divergiu do entendimento darelatora, no
gue foi acompanhado pela maioria dos demais ministros. Ele considerou que, embora néo tenha sido
publicado o acordéo do julgado da Suprema Corte, 0 novo entendimento deveria ser aplicado devido ao
caréter vinculante da decisdo. A turma, por maioria, deu provimento ao agravo regimental. Com
informagdes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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